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Resumo
Objetivo: Investigar os fatores associados ao não acesso em saúde bucal no Brasil. Métodos: Estudo transversal, sobre 

dados da avaliação externa do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica, em 2014 e 
2018, mediante regressão logística multivariada hierarquizada. Definiu-se como ‘não acesso’ quando o usuário não consegue 
marcar consulta com cirurgião-dentista. Resultados: Foram analisados dados de 37.262 indivíduos do segundo ciclo (2014) 
e 117.570 do terceiro ciclo (2018). Maior chance de não acesso ocorreu para residentes em municípios mais desiguais e 
com menor cobertura de saúde bucal, deslocamento para a unidade de saúde superior a 11 minutos, sexo feminino, idade 
entre 25 e 39 anos e renda de até 1 salário mínimo. Conclusão: O não acesso associou-se a fatores municipais, como maior 
desigualdade; fatores organizacionais, como menor cobertura e tempo de deslocamento até a unidade; e fatores individuais, 
como sexo, idade e renda.
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Iniquidades e barreiras do acesso em saúde bucal, 2014 e 2018

Introdução

Apesar da garantia constitucional da saúde como 
direito universal, incluída a saúde bucal como compo-
nente da qualidade de vida na atenção integral à saúde, a 
expansão dos serviços de saúde bucal no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) encontrou barreiras, como 
escassez de recursos, oferta limitada de serviços, e a 
influência de fatores socioeconômicos e demográficos.1,2

Uma diversidade de estudos tem abordado o acesso 
em saúde bucal, especialmente com o objetivo de avaliar 
o impacto na melhoria da cobertura desses serviços 
após a implantação da Política Nacional de Saúde Bucal 
(PNSB) em 2004.3-5 Avanços foram alcançados. Porém, 
diversos estudos nacionais têm mostrado que muitos 
brasileiros, não têm pleno acesso a esses serviços, acesso 
esse condicionado a intensas desigualdades.4,6,7

A ampliação do atendimento à saúde bucal ainda 
constitui um desafio para o SUS.8,9 As desigualdades 
no acesso aos serviços de saúde, em geral, estão rela-
cionadas a fatores socioeconômicos, demográficos, 
organizacionais, e podem se traduzir, particular-
mente no tema deste relato, em piores condições de 
saúde bucal para grupos historicamente excluídos, 
como idosos, indivíduos de baixa escolaridade e/ou 
de baixa renda.5 Tal acesso deve ser priorizado para 
esses grupos, de modo a serem mitigadas as iniqui-
dades geradas por condições sociais adversas.10 Tam-
bém é importante avaliar o contexto socioespacial 
das unidades de saúde, no sentido de compreender 
certas desigualdades em saúde a partir de padrões 
socioeconômicos e demográfico-territoriais.5

O Programa Nacional de Melhoria do Acesso e 
da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) foi 
implementado em 2011, com o objetivo de melhorar 

o acesso e a qualidade dos serviços públicos de 
saúde.11 No âmbito do programa, três ciclos de avaliação 
externa já foram realizados, entre os anos de 2012 
e 2018. Porém, é necessário avaliar se o PMAQ-AB 
contribuiu efetivamente para a melhoria do acesso aos 
serviços da Atenção Básica em saúde, inclusive os de 
saúde bucal, ou se permanecem e até são reforçados 
fatores adversos, relacionados às dificuldades de acesso 
dos usuários desses serviços, sejam elas de ordem 
municipal, organizacional ou individual. Sua avaliação 
contribui para identificar possíveis barreiras, capazes 
de interferir na oferta e utilização, pela população, dos 
serviços de atenção à saúde bucal.

Também é importante monitorar os investimentos 
e estratégias nessas ações, sua efetividade na conso-
lidação da PNSB e diminuição das desigualdades em 
saúde bucal no país. A comparação dos resultados dos 
diferentes ciclos de avaliação externa do PMAQ-AB 
permitirá acompanhar a evolução de indicadores de 
acesso e possíveis fatores determinantes, contribuindo 
para a avaliação dos serviços e subsídio à tomada de 
decisão no planejamento das práticas de saúde bucal. 

No esteio desse amplo escopo de temas da PNSB e do 
PMAQ-AB, o objetivo do estudo foi investigar os fatores 
associados ao não acesso em saúde bucal sob a ótica do 
usuário do SUS, tendo-se como base os dados colhidos 
no 2º e no 3º ciclos de avaliação externa do PMAQ-AB.

Métodos

Estudo transversal, sobre dados secundários 
oriundos do 2º e do 3º ciclos de avaliação externa 
do PMAQ-AB, realizados em 2014 e 2018, e dados 
demográficos do país, cuja média nacional do índice 
de desenvolvimento humano (IDH) foi estimada em 
0,755 para uma população de 209.895.323 habitantes, 
para o ano de 2020 (https://www.br.undp.org/content/
brazil/pt/home/idh0/rankings/idh-global.html).

O PMAQ-AB, instituído pelo Ministério da Saúde com 
a publicação da Portaria MS/GM nº 1.654, de 19 de 
julho de 2011, é constituído de cinco fases: (i) a adesão 
dos municípios e contratualização das equipes, (ii) o 
desenvolvimento das ações, (iii) a avaliação externa e 
(iv) a recontratualização, quando acontece a repactu-
ação das equipes e instituição de novos indicadores.

Na avaliação externa do PMAQ-AB, são verificadas 
in loco as condições de acesso e a qualidade dos ser-
viços de saúde, organizadas em seis módulos distintos: 

As desigualdades no acesso
aos serviços de saúde, em geral, 
estão relacionadas a fatores 
socioeconômicos, demográficos, 
organizacionais, e podem se traduzir 
em piores condições de saúde bucal 
para grupos historicamente excluídos, 
como idosos, indivíduos de baixa 
escolaridade e/ou de baixa renda.
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Módulo I - Observação da unidade básica de saúde;
Módulo II - Entrevista com o profissional da equipe 

de Atenção Básica e verificação de documentos na 
unidade de saúde;

Módulo III - Entrevista com usuário na unidade 
básica de saúde;

Módulo IV - Entrevista com o profissional do Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família (NASF) e verificação de 
documentos na unidade básica de saúde;

Módulo V - Observação na unidade de saúde para 
saúde bucal;

Módulo VI - Entrevista com profissional da equipe 
de saúde bucal e verificação de documentos na uni-
dade de saúde.

O Módulo III avaliou, por meio de entrevistas com 
usuários da equipe de saúde bucal, questões rela-
cionadas à satisfação com os serviços, condições de 
utilização e acesso a eles.11

Os dados foram selecionados a partir do universo 
das entrevistas realizadas com usuários que res-
ponderam à variável de desfecho do estudo: acesso 
aos serviços odontológicos. Nos 2º e 3º ciclos de 
avaliação externa do PMAQ-AB, ocorridos em 2014 
e 2018, foram realizadas 114.615 e 140.444 entre-
vistas respectivamente.

O presente estudo utilizou a base de microdados 
disponibilizada na página da Secretaria de Atenção 
Primária em Saúde, do Ministério da Saúde (SAPS/MS) 
(https://aps.saude.gov.br/ape/pmaq), para o 2º e o 3º 
ciclos de avaliação externa do PMAQ-AB. Foi utilizado 
o banco de dados referente ao Módulo III – Entrevista 
com usuário na unidade básica de saúde. 

No Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) (http://atlasbrasil.org.br/2013/), coletaram-
-se dados sobre o IDH e o índice de Gini dos 5.570 
municípios, referentes ao Censo Demográfico 
de 2010, e no Ministério da Saúde, dados da 
cobertura de saúde bucal no país (https://egestorab.
saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/
relHistoricoCoberturaSB.xhtml). Em ambos os 
procedimentos, foram coletados nas páginas 
eletrônicas do Ministério da Saúde e do IBGE os 
dados referentes aos mesmos períodos em que foram 
realizadas as entrevistas do PMAQ-AB, 2014 e 2018. 
Os dados foram extraídos em outubro de 2019. 

Para evitar possível viés, os dados foram tabulados e 
analisados de forma ‘cega’ – codificada –, utilizando-se 
os mesmos códigos das planilhas originais.

A variável de desfecho ‘acesso aos serviços odon-
tológicos’ foi coletada no Módulo III do PMAQ-AB, 
com a proposição da seguinte pergunta orientadora: 
O(a) Senhor(a) consegue marcar consulta com 
cirurgião-dentista nesta unidade?

As categorias de resposta ‘Sim’ e ‘Nunca procurou’ 
foram consideradas como ausência de barreiras de 
acesso, ou seja, acesso; e a categoria ‘Não’, não acesso 
de fato. A categoria ‘Nunca procurou’ foi incluída como 
ausência de barreira (portanto, acesso), porque, se 
o usuário sequer procurou o serviço, não é possível 
afirmar que houve impedimento a sua utilização.

As variáveis independentes selecionadas para o 
estudo foram divididas entre ‘ambientais municipais’, 
‘organizacionais do serviço de saúde’ e ‘individuais’. 

As variáveis ambientais municipais foram o IDH, 
o índice de Gini e o histórico de cobertura de saúde 
bucal do município de origem do entrevistado. As 
variáveis organizacionais dos serviços de saúde utili-
zadas foram ‘tempo de deslocamento até a unidade de 
saúde’, ‘tipo de atendimento’, ‘marcação da consulta 
para o mesmo dia’, se ‘o horário de funcionamento 
atende às necessidades’, quantidade de ‘turnos de 
atendimento’ e ‘dias de atendimento na semana’. 
Finalmente, as variáveis individuais verificadas foram 
‘sexo’, ‘faixa etária’, ‘raça/cor da pele’, ‘escolarida-
de’, ‘renda’ e ‘cadastro em programa de renda mí-
nima’ (nesse caso, ‘beneficiário do Programa Bolsa 
Família’). A descrição das variáveis e respectivas 
categorizações estão apresentadas na Figura 1.

Inicialmente, as variáveis foram analisadas de 
maneira descritiva, com o objetivo de caracterizar 
a amostra, por meio da distribuição de frequências. 

Posteriormente, foi realizada análise de regres-
são logística hierarquizada, sendo consideradas no 
primeiro nível as variáveis ambientais municipais; 
no segundo nível, as variáveis organizacionais do 
serviço; e no 3º nível, as variáveis individuais. As 
medidas de razão de chances (odds ratio, OR, e 
respectivos intervalos de confiança de 95%, IC95%

) 
foram obtidas considerando-se p<0,05. Adotou-se 
o método de inserção Backward-Wald e apenas as 
variáveis que obtiveram um valor de p<0,20 perma-
necerem no modelo final. Foi aplicado o método de 
ajuste Hosmer-Lemeshow. As análises foram condu-
zidas pelo software Statistical Program for the Social 
Sciences: SPSS for Windows, Versão 20.0 (IBM Corp., 
Armonk, NY, USA).



4 Epidemiol. Serv. Saude, Brasília, 30(3):e2020444, 2021

Iniquidades e barreiras do acesso em saúde bucal, 2014 e 2018

Resultados

Foram 114.615 os entrevistados durante o 2º ciclo 
(2014) e 140.444 durante o 3º ciclo (2018) da avalia-
ção externa do PMAQ-AB. Apenas 32,5% (n=37.262) 
responderam à variável de desfecho durante o 2° ciclo, 
e desses, a maioria era do sexo feminino (82,5%), en-
contrava-se na faixa etária de 25 a 39 anos (39,7%), era 
de raça/cor da pele não branca (65,1%), tinha ensino 
fundamental (45,6%), não dispunha de renda (66,7%) 
e não apresentava cadastro no Bolsa Família (62,4%). 
No 3º ciclo, 83,7% dos entrevistados (n=117.570) 
responderam à variável de desfecho, em sua maioria 
do sexo feminino (78,2%), na faixa etária de 40 a 59 
anos (34,2%), com ensino fundamental (43,4%), não 
brancos (67,5%), de renda entre 1 e 3 salários mínimos 
(45,5%) e não beneficiários do Bolsa Família (68,2%). 
A Tabela 1 apresenta a análise descritiva das variáveis 
ambientais municipais, organizacionais do serviço e 
individuais, para cada ciclo.

No 2º ciclo, observou-se que o fato de residir em 
municípios com menor IDH reduziu a chance de não 
acesso a saúde bucal (OR=0,86 – IC

95%
 0,78;0,91). 

Porém, indivíduos residentes em municípios mais de-
siguais, com maior índice de Gini, apresentaram maior 
chance de não ter acesso a esses serviços (OR=1,11 
– IC

95%
 1,04;1,19), comparados àqueles residentes em 

municípios com menor índice de Gini. Maior chance 
de não acesso também foi observada nos residentes 
em municípios com menor cobertura de saúde bucal 
(OR=1,44 – IC

95%
 1,33;1,55) (Tabela 2).

Quanto às variáveis organizacionais do serviço 
de saúde, ainda de acordo com os dados do 2o ciclo 
de avaliação externa do PMAQ-AB, um tempo de 
deslocamento até a unidade de saúde de mais de 30 
minutos aumentou a chance de não acesso a saúde 
bucal (OR=1,20 – IC

95%
 1,05;1,36), assim como a 

realização do atendimento por encaixe entre horários 
(OR=1,27 – IC

95%
 1,01;1,60). O fato de a marcação 

das consultas na unidade não ser para o mesmo dia 
também aumentou a chance de não acesso (OR=1,39 
– IC

95%
 1,29;1,49). Quanto ao funcionamento da 

unidade, se os horários disponíveis não atendiam às 
necessidades do indivíduo, aumentava a chance de não 
acesso (OR=1,73 – IC

95%
 1,58;1,88).

Em relação às variáveis individuais, usuários do 
sexo masculino (OR=0,80 – IC

95%
 0,72;0,88) e idosos 

(OR=0,63 – IC
95%

 0,55;0,73) apresentaram menor 
chance de não acesso. As variáveis ‘raça/cor da pele’, 

‘renda’ e ‘beneficiário do Bolsa Família’ não compu-
seram o modelo final da regressão.

A Tabela 3 apresenta os resultados da regressão lo-
gística para o 3º ciclo. O fato de residir em municípios 
com menor IDH também reduziu a chance de não ter 
acesso aos serviços de saúde bucal (OR=0,76 – IC

95%
 

0,70;0,84). Indivíduos residentes em municípios mais 
desiguais (OR=1,38 – IC

95%
 1,28;1,48) apresenta-

ram maior chance de não acesso, comparados aos 
residentes em municípios com menor índice de Gini. 
Maior chance de não acesso também foi observada 
nos residentes em municípios com menor cobertura 
de saúde bucal (OR=1,83 – IC

95%
 1,67;1,99).

Quanto às variáveis organizacionais do serviço de 
saúde, ainda de acordo com os dados do 3º ciclo de 
avaliação externa do PMAQ-AB, um tempo entre 11 e 
30 minutos de distância da unidade de saúde aumentou 
a chance de não acesso a saúde bucal (OR=1,29 – 
IC

95%
 1,19;1,38), do mesmo modo que a realização do 

atendimento por ordem de chegada (OR=1,24; IC
95%

 
1,10;1,40). O fato de a marcação das consultas na 
unidade não ser para o mesmo dia também aumentou 
a chance de não acesso a esses serviços (OR=1,77 – 
IC

95%
 1,63;1,93); igualmente, se os horários disponíveis 

não atendiam às necessidades do indivíduo, aumentava 
a chance de não acesso (OR=2,60 – IC

95%
 2,32;2,91). 

Uma menor quantidade de dias de atendimento na 
unidade – entre 1 e 4 dias – aumentou a chance de não 
acesso (OR=1,28 – IC

95%
 1,02;1,62), na comparação 

com unidades que atendiam em 6 ou 7 dias na sema-
na. A variável ‘turnos de funcionamento’ não compôs 
o modelo final da regressão logística para o 3º ciclo. 

Em relação às variáveis individuais, o sexo mas-
culino apresentou menos chance de não acesso aos 
serviços (OR=0,82 – IC

95%
 0,74;0,91). Quanto à faixa 

etária, a idade dos 25 aos 39 anos apresentou maior 
chance de não acesso (OR=1,17 – IC

95%
 1,05;1,31), 

frente a indivíduos mais jovens, enquanto os idosos 
apresentaram menos chance de não acesso (OR=0,75 
– IC

95%
 0,64;0,87). Os que se autodeclararam não 

brancos apresentaram maior chance de não acesso 
(OR=1,33 – IC

95% 
1,22;1,44), comparados aos bran-

cos, assim como indivíduos sem renda (OR=1,40 
– IC

95%
 1,18;1,66) e beneficiários do Bolsa Família 

(OR=1,30 – IC
95%

 1,19;1,42). Já os indivíduos que 
não estudaram ou não concluíram o ensino funda-
mental apresentaram menos chance de não acesso 
(OR=0,67 – IC

95%
 0,54;0,82), comparados àqueles 

que concluíram o ensino superior.
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Figura 1 – Descrição das variáveis do estudo

a) PMAQ-AB: Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica;  b) variáveis ambientais municipais, coletadas no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
(http://atlasbrasil.org.br/2013/);  c) variável de cobertura de saúde bucal, coletada na plataforma e-Gestor Atenção Básica (https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/
relHistoricoCoberturaSB.xhtml);  d) categorização pela mediana.

Variáveis Pergunta na entrevista do PMAQ-ABa Categorização

Variável dependente

Acesso aos serviços de saúde bucal O(a) senhor(a) consegue marcar atendimento com o 
cirurgião-dentista nesta unidade de saúde?

1. Acesso ou não procurou
2. Não acesso

1° Nível – Variáveis ambientais municipais

Índice de desenvolvimento humano do município (IDH-M) (b) 1. IDH-M baixod

2. IDH-M alto

Índice de Gini (b) 1. Gini baixod

2. Gini alto

Cobertura de saúde bucal (c) 1. Baixa ou média coberturad

2. Alta cobertura

2° Nível – Variáveis organizacionais do serviço de saúde

Tempo de deslocamento até a unidade de saúde Quanto tempo o(a) senhor(a) leva da
sua casa até esta unidade de saúde?

1. Até 10 min.
2. Até 30 min.
3. Acima de 30 min.

Tipo de atendimento
Na maioria das vezes, quando o(a) senhor(a) 

consegue marcar a consulta,
sua consulta é:

1. Hora marcada
2. Ordem de chegada
3. Encaixes/outros

Marcação da consulta para o mesmo dia
Quando o(a) senhor(a) consegue
marcar consulta, normalmente é

para o mesmo dia?

1. Sim
2. Não

O horário de funcionamento atende às necessidades O horário de funcionamento desta unidade de saúde 
atende às suas necessidades?

1. Sim
2. Não

Turnos de atendimento Em que horário esta unidade
de saúde funciona?

1. 1 a 2 turnos
2. 3 turnos

Dias de atendimento Esta unidade de saúde funciona
em quais dias na semana?

1. Até 5 dias
2. 6 dias
3. 7 dias

3º Nível – Variáveis individuais

Sexo Sexo 1. Masculino
2. Feminino

Faixa etária (anos) Qual é a idade do(a) senhor(a)?

1. 6 a 14
2. 15 a 24
3. 25 a 49
4. 50 a 64
5. 65 ou mais

Raça/cor da pele Entre as opções que vou ler,
qual a sua cor ou raça?

1. Branca
2. Não branca

Escolaridade Até quando o(a) senhor(a) estudou?

1. Nenhuma ou apenas 
alfabetizado(a)
2. Ensino fundamental
3. Ensino médio
4. Ensino superior

Renda (salários mínimos: SM)

O(a) senhor(a) sabe quanto recebeu de salário ou 
pagamento do seu trabalho no mês passado? 

Se sim, qual o valor?

1. Até 1 SM
2. Mais que 1 SM

Cadastro em programa de renda mínima O(a) senhor(a) é beneficiário(a)
do Bolsa Família?

1. Sim
2. Não
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Variáveis

2° Ciclo 3° Ciclo

Acesso/não procurou Não teve acesso Acesso/não procurou Não teve acesso

n % n % n % n %

Nível 1 – Ambientais municipais

IDH-Ma
IDH-M baixo 17.508 47,0 2.135 5,7 53.791 45,8 1.664 1,4

IDH-M alto 14.998 40,3 2.621 7,0 59.031 50,2 3.053 2,6

Índice de Gini
Gini baixo 17.981 48,3 2.354 6,3 59.518 50,6 1.926 1,6

Gini alto 14.525 39,0 2.402 6,4 53.304 45,4 2.791 2,4

Cobertura de saúde bucal
Baixa ou média cobertura 12.184 32,8 2.410 6,5 50.998 43,4 3.086 2,6

Alta cobertura 20.223 54,4 2.333 6,3 61.854 52,6 1.632 1,4

Nível 2 – Organizacionais do serviço

Tempo de deslocamento até a unidade
de saúde

Até 10 min. 19.992 53,8 2.695 7,2 67.684 58,2 2.450 2,1

11 a 30 min. 10.189 27,4 1.694 4,6 37.013 31,9 1.905 1,6

Acima de 30 min. 2.233 6,0 361 1,0 6.834 5,9 313 0,3

Tipo de atendimento

Hora marcada 6.628 17,8 1.266 3,4 96.050 84,4 4.049 3,6

Ordem de chegada 25.233 67,7 3.356 9,0 12.147 10,7 470 0,4

Encaixe ou outros 645 1,7 134 0,4 984 0,9 44 0,0

Marcação da consulta para o mesmo dia
Sim 16.036 43,5 1.755 4,8 46.677 41,2 1.155 1,0

Não 16.149 43,8 2.924 7,9 62.170 54,8 3.404 3,0

O horário de funcionamento atende às 
necessidades

Sim 28.697 77,7 3.799 10,3 107.484 91,8 4.082 3,5

Não 3.539 9,6 913 2,4 4.911 4,2 613 0,5

Turnos de atendimento
1 a 2 turnos 31.000 83,2 4.471 12,0 97.219 89,0 4.013 3,7

3 turnos 1.506 4,0 285 0,8 7.715 7,0 335 0,3

Dias de atendimento na semana

1 a 4 dias 1.724 4,6 296 0,8 2.782 2,4 200 0,2

5 dias 29.529 79,3 4.258 11,4 101.881 88,8 4.042 3,5

6 ou 7 dias 1.253 3,4 202 0,5 5.531 4,8 292 0,3

Nível 3 – Individuais

Sexo
Masculino 5.881 15,8 633 1,7 24.936 21,2 729 0,6

Feminino 26.625 71,4 4.123 11,1 87.916 74,8 3.989 3,4

Faixa etária (anos)

≤24 5.193 13,9 841 2,3 14.250 12,1 632 0,5

25-39 12.736 34,2 2.032 5,5 34.726 29,5 1.821 1,6

40-59 10.278 27,6 1.455 3,9 38.581 32,8 1.633 1,4

≥60 4.299 11,5 428 1,1 25.295 21,5 632 0,6

Raça/cor da pele
Banca 11.168 30,5 1.629 4,4 36.484 31,4 1.230 1,1

Não branca 20.801 56,8 3.051 8,3 74.899 64,5 3.445 3,0

Escolaridade

Nenhuma ou apenas alfabetizado(a) 3.179 8,5 330 0,9 12.049 10,3 278 0,2

Ensino fundamental 14.863 39,9 2.111 5,7 48.855 41,7 1.989 1,7

Ensino médio 12.086 32,5 1.971 5,3 41.545 35,4 2.037 1,7

Ensino superior 2.344 6,3 339 0,9 10.248 8,7 407 0,3

Tabela 1 – Análise descritiva das variáveis ambientais municipais, variáveis organizacionais do serviço e variáveis individuais, da 
avaliação externa no 2º e 3º ciclos do Programa Nacional de Melhoria no Acesso e na Qualidade da Atenção Básica, Brasil, 
2014 e 2018

a) IDH-M: índice de desenvolvimento humano do município.

Continua
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Tabela 1 – Análise descritiva das variáveis ambientais municipais, variáveis organizacionais do serviço e variáveis individuais, da 
avaliação externa no 2º e 3º ciclos do Programa Nacional de Melhoria no Acesso e na Qualidade da Atenção Básica, Brasil, 
2014 e 2018

Tabela 2 – Regressão logística binária multivariada dos fatores relacionados ao não acesso do usuário aos 
serviços de saúde bucal na Atenção Básica, da avaliação externa no 2° ciclo do Programa Nacional de 
Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica, Brasil, 2014

a) IDH-M: índice de desenvolvimento humano do município.

a) OR: odds ratio (razão de chances);  b) IC
95%

: intervalo de confiança de 95%;  c) IDH-M: índice de desenvolvimento humano do município. 
Nota: As variáveis ‘renda’ e ‘beneficiário do Programa Bolsa Família’ foram removidas durante as etapas da regressão.

Continuação

Variáveis

2° Ciclo 3° Ciclo

Acesso/não procurou Não teve acesso Acesso/não procurou Não teve acesso

n % n % n % n %

Nível 3 – Individuais

Renda (salários mínimos: SMs) 

Sem renda 20.651 58,3 2.974 8,4 12.326 12,5 627 0,6

Até 1 SM 3.183 9,0 481 1,4 28.092 28,6 1.152 1,2

1 a 3 SMs 6.717 19,0 1.034 2,9 42.936 43,7 1.781 1,8

4 ou mais SMs 331 0,9 46 0,1 10.997 11,2 366 0,4

Beneficiário do Programa Bolsa Família
Sim 12.241 32,9 1.767 4,7 34.409 30,2 1.804 1,6

Não 20.236 54,4 2.988 8,0 74.988 65,7 2.839 2,5

Variáveis β p-valor ORa IC
95%

b

Nível 1 – Ambientais municipais

IDH-Mc
IDH-M baixo -0,168 p<0,001 0,86 0,78;0,91

IDH-M alto 1,00 1,00

Índice de Gini
Gini baixo 1,00 1,00

Gini alto 0,106 0,002 1,11 1,04;1,19

Cobertura de saúde bucal
Baixa ou média cobertura 0,362 p<0,001 1,44 1,33;1,55

Alta cobertura 1,00 1,00

Nível 2 – Organizacionais do serviço

Tempo de deslocamento até a unidade
de saúde

Até 10 min. 1,00 1,00

11 a 30 min. 0,153 p<0,001 1,17 1,09;1,25

Acima de 30 min. 0,181 1,20 1,05;1,36

Tipo de atendimento

Hora marcada 1,00 1,00

Ordem de chegada -0,120 p<0,001 0,89 0,82;0,96

Encaixe ou outro 0,240 0,042 1,27 1,01;1,60

Marcação da consulta para o mesmo dia
Sim 1,00 1,00

Não 0,325 p<0,001 1,39 1,29;1,49

Horário de funcionamento atende às 
necessidades

Sim 1,00 1,00

Não 0,545 p<0,001 1,73 1,58;1,88

Turnos de atendimento
1 a 2 turnos -0,096 0,194 0,91 0,79;1,05

3 turnos 1,00 1,00

Dias de atendimento na semana

1 a 4 dias 0,118 0,002 1,13 0,91;1,39

5 dias -0,113 0,89 0,76;1,05

6 ou 7 dias 1,00 1,00

Continua
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Tabela 2 – Regressão logística binária multivariada dos fatores relacionados ao não acesso do usuário aos 
serviços de saúde bucal na Atenção Básica, da avaliação externa no 2° ciclo do Programa Nacional de 
Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica, Brasil, 2014

Tabela 3 – Regressão logística binária multivariável dos fatores relacionados ao não acesso do usuário aos 
serviços de saúde bucal na Atenção Básica, da avaliação externa no 3° ciclo do Programa Nacional de 
Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica, Brasil, 2018

a) OR: odds ratio (razão de chances);  b) IC
95%

: intervalo de confiança de 95%;  c) IDH-M: índice de desenvolvimento humano do município. 
Nota: As variáveis ‘renda’ e ‘beneficiário do Programa Bolsa Família’ foram removidas durante as etapas da regressão.

a) OR: odds ratio (razão de chances);  b) IC
95%

: intervalo de confiança de 95%;  c) IDH-M: índice de desenvolvimento humano do município. 
Nota: A variável ‘turnos de funcionamento’ foi removida durante as etapas da regressão.

Continuação

Variáveis β p-valor ORa IC
95%

b

Nível 3 – Individuais

Sexo
Masculino -0,227 p<0,001 0,80 0,72;0,88

Feminino 1,00 1,00

Faixa etária (anos)

≤24 1,00 1,00

25-39 0,014 P<0,001 1,01 0,93;1,11

40-59 -0,077 0,93 0,84;1,02

≥60 -0,458 0,63 0,55;0,73

Escolaridade

Nenhuma ou apenas alfabetizado(a) -0,149 0,062 0,86 0,72;1,03

Ensino fundamental -0,011 0,99 0,87;1,13

Ensino médio -0,043 1,04 0,92;1,19

Ensino superior 1,00 1,00

Variáveis β p-valor ORa  IC
95%

b

Nível 1 – Ambientais municipais

IDH-MC
IDH-M baixo -0,272 p<0,001 0,76 0,70;0,84

IDH-M alto 1,00 1,00

Índice de Gini
Gini baixo 1,00 1,00

Gini alto 0,321 p<0,001 1,38 1,28;1,48

Cobertura de saúde bucal
Baixa ou média cobertura 0,602 p<0,001 1,83 1,67;1,99

Alta cobertura 1,00 1,00

Nível 2 – Organizacionais do serviço

Tempo de deslocamento até a unidade
de saúde

Até 10 min. 1,00 1,00

11 a 30 min. 0,250 p<0,001 1,29 1,19;1,38

Acima de 30 min. 0,165 1,18 1,01;1,37

Tipo de atendimento

Hora marcada 1,00 1,00

Ordem de chegada 0,213 0,002 1,24 1,10;1,40

Encaixe ou outro -0,101 0,90 0,60;1,36

Marcação da consulta para o mesmo dia
Sim 1,00 1,00

Não 0,570 p<0,001 1,77 1,63;1,93

Horário de funcionamento atende às 
necessidades

Sim 1,00 1,00

Não 0,954 p<0,001 2,60 2,32;2,91

Dias de atendimento na semana

1 a 4 dias 0,250 1,28 1,02;1,62

5 dias -0,221 0,80 0,69;0,93

6 ou 7 dias 1,00 1,00

Continua
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Tabela 3 – Regressão logística binária multivariável dos fatores relacionados ao não acesso do usuário aos 
serviços de saúde bucal na Atenção Básica, da avaliação externa no 3° ciclo do Programa Nacional de 
Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica, Brasil, 2018

a) OR: odds ratio (razão de chances);  b) IC
95%

: intervalo de confiança de 95%;  c) IDH-M: índice de desenvolvimento humano do município. 
Nota: A variável ‘turnos de funcionamento’ foi removida durante as etapas da regressão.

Continuação

Variáveis β p-valor ORa  IC
95%

b

Nível 3 – Individuais

Sexo
Masculino -0,200 p<0,001 0,82 0,74;0,91

Feminino 1,00 1,00

Faixa etária (anos)

≤24 1,00 1,00

25-39 0,159 p<0,001 1,17 1,05;1,31

40-59 0,088 1,09 0,97;1,23

≥60 -0,290 0,75 0,64;0,87

Raça/cor da pele
Branca 1,00 1,00

Não branca 0,283 p<0,001 1,33 1,22;1,44

Escolaridade

Nenhuma ou apenas alfabetizado(a) -0,404 p<0,001 0,67 0,54;0,82

Ensino fundamental -0,032 0,97 0,84;1,11

Ensino médio 0,066 1,07 0,94;1,22

Ensino superior 1,00 1,00

Renda (salários mínimos: SMs)

Sem renda 0,339 1,40 1,18;1,66

Até 1 SM 0,273 0,001 1,31 1,14;1,52

1 a 3 SMs 0,195 1,22 1,07;1,38

4 ou mais SMs 1,00 1,00

Beneficiário do Programa Bolsa Família
Sim 0,263 p<0,001 1,30 1,19;1,42

Não 1,00 1,00

Discussão

O presente estudo avaliou fatores associados 
com o não acesso em saúde bucal ao longo do 2º 
e do 3º ciclos de avaliação externa do PMAQ-AB. A 
maior chance de não acesso foi encontrada entre 
indivíduos residentes em municípios mais desiguais 
e com menor cobertura de saúde bucal, cujo tempo 
de deslocamento do usuário até a unidade de saúde 
era superior a 11 minutos. Da mesma forma, foi 
verificada maior chance de não acesso a serviços de 
saúde bucal quando a marcação da consulta não era 
feita para o mesmo dia, o horário de funcionamento da 
unidade não atendia às necessidades do usuário, ou se 
a quantidade de dias de funcionamento do serviço era 
menor. Também apresentaram maior chance de não 
acesso pertencer ao sexo feminino e encontrar-se na 
faixa etária de 24 a 39 anos, não ter renda ou a renda 
ser de até 1 salário mínimo. Assim, pode-se inferir 
que as características relacionadas aos municípios, 

as características organizacionais – relativas aos 
serviços de saúde – e as dos indivíduos, no conjunto 
da população brasileira, influenciam diretamente no 
acesso aos serviços de saúde.

Talvez a característica mais importante para que 
a utilização do serviço ocorra, de fato, é a disponibi-
lidade de um serviço que atenda às necessidades do 
momento do usuário.12 Por este motivo, investiu-se 
na expansão da cobertura de saúde bucal, em todo 
o país, com a inserção das equipes de saúde bucal 
na ESF e a implementação da PNSB.13

No entanto, percebe-se que disponibilidade não é 
garantia suficiente para a efetivação do acesso. É mister 
que a utilização dos serviços se faça por indivíduos que 
deles necessitem.14 Os dados deste estudo, em ambos 
ciclos da avaliação externa do PMAQ-AB, mostraram 
os que, embora o aumento da cobertura de saúde 
bucal tenha proporcionado menos chance de não 
acesso, a mera existência dos serviços odontológicos 
não implica, necessariamente, mudanças efetivas na 
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organização dos serviços, persistindo barreiras que 
podem dificultar sua utilização.

Cumpre salientar que o horário de funcionamento 
dos serviços não atende às necessidades de parte da 
demanda, fato agravado entre o 2º e o 3º ciclos, neste 
especialmente, quando se apresentaram dificuldades 
ainda maiores no acesso às unidades de saúde que 
funcionam menos dias durante a semana e em menos 
turnos. A presença de barreiras organizacionais, 
como a incompatibilidade entre turnos e dias de 
funcionamento das unidades e horário possível para 
os trabalhadores, dificulta o acesso e impede que 
suas necessidades sejam atendidas, podendo gerar 
iniquidades em saúde. É recomendável que também 
sejam ofertados serviços em horários e dias alterna-
tivos, como no período noturno e/ou nos finais de 
semana, com o objetivo de atender a essa parcela da 
população desassistida.15

Destaca-se, também, o fato de as consultas com 
horário marcado e por ordem de chegada, após 
agendamento, favorecerem o acesso, o que foi 
observado principalmente no 3º ciclo de avaliação 
externa do PMAQ-AB. A organização do atendimento 
por agendamentos tende a ser benéfica para o sis-
tema, pois direciona as demandas e permite uma 
melhor organização das ações. Entretanto, o aten-
dimento exclusivamente por essa forma pode gerar 
filas e demora na espera, além de não responder às 
demandas espontâneas da comunidade, que devem 
ser igualmente acolhidas e atendidas.2

Em estudo desenvolvido com dados do 1º ciclo de 
avaliação externa do PMAQ-AB, realizado em 2012, 
Casotti et al.13 observaram que menos da metade dos 
entrevistados naquele ciclo afirmaram conseguir 
agendar consulta odontológica nas unidades de 
saúde, e que a organização da demanda representa 
uma das principais dificuldades para o acesso a esses 
serviços, resultando em não acolhimento à demanda 
espontânea e longo tempo de espera.

Outro aspecto avaliado foi a acessibilidade, qual 
seja, a ausência de barreiras geográficas, que pode ser 
analisada pelo tempo de deslocamento até a unidade 
de saúde, distância entre residência e unidade de saú-
de, entre outros fatores determinantes.2,12 O presente 
estudo revelou que um tempo maior de deslocamento 
para a unidade de saúde representa uma maior chance 
de não ter acesso aos serviços, de acordo com ambos 
os ciclos da avaliação considerados.

Com relação às variáveis individuais, diversos 
estudos ecológicos, em nível nacional, utilizaram 
os dados do módulo de acesso e utilização dos 
serviços de saúde da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD)/IBGE, de que é exemplo o 
estudo de Barros e Bertoldi3 sobre o ano de 1998; 
exemplar nesse sentido também é o estudo de 
Peres et al.,4 que utilizaram os dados das PNADs 
de 2003 e 2008, e da Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS)/IBGE. Apesar de esses trabalhos apontarem 
para uma redução nas desigualdades de acesso, 
continua-se a observar que indivíduos com menor 
nível de escolaridade e renda, assim como pessoas 
mais idosas, referem menor frequência de utilização 
dos serviços odontológicos.1,3,4,6

Houve redução da chance de não acesso a saúde 
bucal entre idosos, segundo ambos os ciclos de 
avaliação externa do PMAQ-AB aqui estudados. O 
achado pode representar uma mudança no histó-
rico modelo de organização dos serviços de saúde 
bucal, que priorizava faixas etárias mais jovens.16 
Apesar de a transição demográfica ter acarretado 
crescimento da população idosa, pode-se inferir 
que as políticas e ações ocupadas em garantir 
acesso a serviços de qualidade para essa população 
estão sendo priorizadas.17 Também é importante 
verificar se estão sendo realizadas ações de pro-
moção da integralidade do cuidado prestado a essa 
população, a exemplo da realização de atendimento 
domiciliar e do encaminhamento das demandas de 
atendimento, quando necessário, para um nível 
especializado de atendimento odontológico, como 
a confecção de próteses dentárias, não realizadas 
na Atenção Primária à Saúde.18

Pesquisas nacionais apontam que, mesmo com a 
diminuição das desigualdades no acesso em saúde 
bucal, indivíduos referidos nos maiores quintos 
de renda têm mais acesso a esses serviços quando 
comparados aos de menor ingresso financeiro.4,19 Os 
resultados do 2º ciclo corroboram essas pesquisas, 
apesar de, no 3º ciclo, este problema ter-se tornado 
estatisticamente insignificante. Contudo, o 3º ciclo 
mostrou que a participação do usuário em programas 
de renda mínima foi determinante para uma maior 
chance de não acesso. Em tese, políticas afirmativas 
deveriam contribuir para o acesso ao atendimento à 
saúde bucal, uma vez que é imposta ao beneficiário a 
condição de acompanhamento regular pela unidade 
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de saúde. Porém, nem sempre a saúde bucal é 
incluída no rol das consultas de cunho obrigatório, 
exceto para gestantes.

Estudos apontam para desigualdades de acesso 
associadas ao nível educacional. Nesse sentido, indi-
víduos com menor nível de escolaridade têm maiores 
chances de não acesso a serviços odontológicos, 
comparados àqueles com maior grau de instrução.20 

Indivíduos que vivem em situação social de maior 
vulnerabilidade possuem maior probabilidade de ado-
ecer e, por conseguinte, maior acúmulo de necessida-
des.8 Por esse motivo, o princípio da equidade propõe 
que os serviços sejam direcionados a esses indivíduos. 

Foram apontados discretos avanços na cobertura de 
saúde bucal e diminuição das razões de chance de não 
acesso a esses serviços por idosos e analfabetos. Ainda 
assim, a comparação entre os ciclos de avaliação externa 
do PMAQ-AB permitiu observar que municípios mais de-
siguais e a presença de barreiras organizacionais, como 
marcação de consultas, disponibilidade insuficiente de 
horário e dias de atendimento, e iniquidades no acesso, 
com a não priorização de indivíduos de baixa renda, 
todavia se fazem presentes, sendo necessários esforços 
importantes para redução das desigualdades sociais.

A natureza transversal deste estudo deve ser 
considerada, desde que não é possível identificar 
relação cronológica entre as variáveis independentes 
e o desfecho do estudo. Além disso, durante a fase 
de avaliação externa do PMAQ-AB, são realizadas 
entrevistas apenas com usuários da Estratégia Saúde 
da Família e em unidades de saúde que aderiram ao 
PMAQ-AB, o que pode representar um viés de seleção. 
A comparação dos dados entre os dois ciclos deve 
ser realizada com cautela, uma vez que os indivíduos 
entrevistados não são os mesmos. O estudo pretende 

gerar subsídios que permitam monitorar os indicado-
res de acessibilidade, para o planejamento das ações 
e a redução das iniquidades no acesso e utilização 
dos serviços de saúde bucal.

Embora tenham-se observado avanços no aumento 
da cobertura de saúde bucal no Brasil, os fatores asso-
ciados com o não acesso em saúde bucal na Atenção 
Básica do SUS não foram modificados ao longo dos 
ciclos de avaliação externa do PMAQ-AB. Ainda se 
observam desigualdades no acesso aos serviços odon-
tológicos, determinadas por fatores organizacionais 
– como horário insuficiente para atendimento das 
necessidades e restrição de dias de funcionamento 
desses serviços –, além de desigualdades em saúde 
relacionadas a fatores individuais, como renda. Faz-se 
necessário priorizar o acesso de grupos específicos ao 
atendimento odontológico, por meio de estratégias 
de organização do processo de trabalho das equipes 
de saúde. Além disso, a implementação de políticas 
públicas de combate às desigualdades socioeconômi-
cas mostra-se como medida essencial para garantir o 
acesso equânime aos serviços de saúde bucal.
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Abstract
Objective: To investigate factors associated with 

non-access to oral health in Brazil. Methods: This 
was a cross-sectional study of data from external 
evaluations of the National Primary Care Access and 
Quality Improvement Program (2014 and 2018), using 
hierarchical multivariate logistic regression. ‘Non-access’ 
was defined as the service user not being able to make 
an appointment with a dentist. Results: We analyzed 
data on 37.262 individuals (2014 sample) and on a 
further 117.570 individuals (2018 sample). Greater 
likelihood of non-access was found for those who live 
in municipalities with greater inequalities and with less 
oral health coverage, those whose travel time to the health 
center is more than 11 minutes, being female, being 
aged between 25 and 39 years and those whose income 
was up to 1 minimum wage. Conclusion: Non-access 
was associated with municipal factors such as greater 
inequality; organizational factors such as less oral 
health coverage and travel time to the health center; and 
individual factors such as sex, age and income.

Keywords: Cross-Sectional Studies; Health Services 
Accessibility; Dental Health Services; Primary Health Care.

Resumen
Objetivo: Investigar los factores asociados a la falta 

de acceso a la salud bucal en Brasil. Métodos: Estudio 
transversal, con datos de la evaluación externa del 
Programa de Mejoramiento del Acceso y la Calidad de la 
Atención Primaria (2014 y 2018), mediante regresión 
logística multivariable jerárquica. La categoría ‘sin 
acceso’ se definió cuando el usuario no consiguió 
concertar una consulta con un cirujano dentista. 
Resultados: Analizamos datos de 37.262 (2014) y 
117.570 (2018) individuos. Se encontró una mayor 
probabilidad de no acceso para quienes: vivían en 
municipios con más desigualdad y con menor cobertura 
de salud bucal, cuyo tiempo de viaje a la unidad era 
superior a 11 minutos; mujeres, entre 25 y 39 años e 
ingresos de hasta 1 sueldo mínimo. Conclusión: La 
falta de acceso se asoció con factores municipales como 
mayor desigualdad; factores organizacionales como 
menor cobertura y tiempo de viaje a la unidad; y factores 
individuales como sexo, edad e ingresos.

Palabras clave: Estudios Transversales; Accesibilidad 
a los Servicios de Salud; Servicios de Salud Dental; 
Atención Primaria de Salud.
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